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Recurso n’ Voluntario
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Sessao de 13 de margo de 2019

Matéria CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
Recorrente KUBA VIACAO URBANA LTDA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/11/2003 a 31/05/2006

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. GFIP.
APRESENTACAO COM DADOS NAO CORRESPONDENTES AOS
FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

A apresentagao de GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribuigdes previdencidrias constitui infragdo legislacdo
previdencidria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)

Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva,
Jodao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente
convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 3189/3192) em face do Acérdao n. 16-
23.440 - 11* Turma da DRIJ/SP1 (e-fls. 3160/3183) - que julgou improcedente a impugnacao
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  35464.001126/2007-11  2402-007.066 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 13/03/2019 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS KUBA VIACAO URBANA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ronnie Soares Anderson  2.0.4 24020070662019CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/11/2003 a 31/05/2006
 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
 A apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração legislação previdenciária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Paulo Sérgio da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci, Maurício Nogueira Righetti, Wilderson Botto (suplente convocado), Luís Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Junior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 3189/3192) em face do Acórdão n. 16-23.440 - 11ª. Turma da DRJ/SP1 (e-fls. 3160/3183) - que julgou improcedente a impugnação (e-fls. 558/561) e manteve o lançamento lavrado em 26/02/2007 e constituído em 08/03/2007 (e-fls. 542/553), consignado no Auto de Infração (AI) - DEBCAD n. 37.078.097-3 - Código de Fundamentação Legal (CFL) 68 - valor total de R$ 323.946,00 - P.A 01/11/2003 a 31/05/2006 (e-fls. 03/11) - com fulcro em infração ao art. 32, inciso IV, e § 5°., da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528/97, c/c art. 225, inciso IV e § 4°., do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3048/99, conforme discriminado no Relatório Fiscal da Infração (e-fl. 8).
Irresignado com o lançamento, o sujeito passivo apresentou impugnação (e-fls. 558/561) em 19/03/2007, julgada improcedente pela DRJ/SP1, nos termos do Acórdão n. 16-23.440 (3160/3183), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:







Cientificada do teor do Acórdão n. 16-23.440 (3160/3183) em 16/07/2010 (e-fl. 3188), a impugnante, agora Recorrente, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 3189/3192) na data de 13/08/2010, alegando, em linhas gerais, inexistência de divergências na GFIP;
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 3189/3192) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto, dele CONHEÇO.
Inicialmente, para uma melhor contextualização da lide, resgato, em seu inteiro teor, o Relatório Fiscal da Infração (e-fl. 8):

Após a apresentação da impugnação (e-fls. 558/561), a DRJ/SP1 decidiu, mediante o Despacho n. 0066/2007 (e-fls. 3049/3053) por baixar os autos em diligência, pelas seguintes conclusões:
[...]
DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA FISCAL
Considerando que as seguintes NFLD's, lavradas na mesma ação fiscal, foram convertidas em diligência, e que devem ser analisadas em conjunto com o presente Auto de Infração, visto que:
� NFLD no 37.081.303-0 - foram constatadas divergências de valores entre estes dois processos: i) Levantamentos AUT e PRO, classificados como "não declarados em GFIP" na NFLD, não foram contemplados no AI nno° 37.078.097-3; ii) diferenças entre valores lançados no Levantamento FOP da NFLD e valores de contribuição calculados neste AI;
� NFLD n° 37.081.308-1 - foram constatadas divergências de valores entre estes dois processos: i) contribuições de segurados, lançadas como "não declaradas em GFIP" (Levantamentos AUT e PRO) na NFLD, não foram contempladas no AI n° 37.078.097-3; ii) diferenças entre valores lançados no Levantamento FOP da NFLD e valores de contribuição de segurados empregados neste AI;
� NFLD n° 37.081.306-5 - ao se analisar o demonstrativo do cálculo da multa deste Auto de Infração, verificou-se que os fatos geradores da NFLD n° 37.081.306-5, classificados como "não declarados em GFIP", não integraram este AI;
� NFLD n° 37.081.307-3 - ao se analisar o demonstrativo do cálculo da multa deste Auto de Infração, verificou-se que os fatos geradores da NFLD n° 37.081.307-3, classificados como "não declarados em GFIP", não integraram este AI;
Deste modo, é necessário converter os autos em diligência, a fim de que o Auditor Fiscal Autuante pronuncie-se sobre as divergências apontadas.
Deve ser juntada ao processo manifestação conclusiva pela modificação ou não da multa lançada e, no caso de necessidade de alteração, elaborar planilha demonstrativa.
[...]
A diligência solicitada pela DRJ/SP1 foi atendida pela autoridade lançadora e consolidada no Relatório de Encerramento de Diligência (e-fls. 3064/3066), transcrito no essencial:
[...]
1. Trata-se de Auto de Infração (AI), DEBCAD 37.078.097-3, Código de Fundamentação Legal - CFL 68 lavrado pelos motivos presentes no relatório fiscal de fls. 08.
2. De acordo com o despacho de folhas 3.049 a 3052 houve a necessidade de diligência fiscal pelos seguintes motivos:
[...]
3. Todas essas divergências ocorreram porque a empresa em todos os meses entregava várias GFIP, inicialmente entregava uma GFIP que deveria conter todos os empregados, mas depois entregava uma GFIP com apenas um ou alguns empregados. 4. Com a implementação da GFIP versão 8.0 ou posterior havendo a entrega de mais de uma GFIP para o mesmo empregador/contribuinte, competência, código de recolhimento, FPAS e tomador de serviço (mesma chave), a GFIP transmitida posteriormente é considerada como retificadora para a Previdência Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida anteriormente.
5. Durante a fiscalização a empresa não entregou a folha de pagamento individualizada discriminando todos os seguradOs empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram serviço.
6. Foi anexado ao Al 37.078.097-3 planilhas contendo os empregados que deveriam estar na GFIP. Esta relação foi extraída das GFIP primeiramente entregues, mas depois indevidamente substituídas, sendo que estas GFIP deveriam conter todos os empregados da empresa.
7. Para a elaboração do AI 37.078.097-3 foram levados em conta apenas os valores em que havia esta relação individualizada nos meses em que esta existia. Já para os levantamentos das NFLD levaram-se em conta os valores presentes no Resumo das Folhas de Pagamento e Livros Diário e Razão.
8. Assim, as divergências ocorreram porque os levantamentos da NFLD foram feitos corretamente e representam os valores presentes nestes documentos entregues pela empresa, sendo estes valores maiores que os presentes no AI porque o Auto de Infração 37.078.097-3 representa apenas a somatória da relação individualizada dos empregados das primeiras GFIP entregues, sendo que nestas GFIP provavelmente estavam faltando alguns empregados ou alguns estavam declarados com valor menor que o da Folha de Pagamento.
9. Mesmo se fosse incluir todos estes valores que estão presentes nas NFLD e não constam no AI 37.078.097-3 porque não havia a relação individualizada dos segurados não ocorreria diferença em relação à multa total do AI tendo em vista que ela foi aplicada pelo valor limite em razão do número dos segurados para todas as competências.
10. Especificamente em relação às NFLD 37.081.303-0 e 37.081.308- 1, fazem parte das NFLD os levantamentos AUT e PRO (não declarados em GFIP), mas estes fatos geradores não integram o AI n. 37.078.097-3.
11. Conforme já mencionado, isso ocorreu em razão de a empresa não ter entregue a folha de pagamento individualizada discriminando todos os segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram serviço.
12. Sendo assim não foi possível incluir estes valores pagos e não declarados em GFIP no AI 37.078.097-3 (CFL 68), tendo em vista que não havia a relação individualizada dos contribuintes individuais para ser anexada ao AI.
13. Também a divergência dos valores presentes nos Levantamentos FOP destas NFLD, com os valores de contribuição de empresa e RAT do AI n. 37.078.097-3, ocorreu porque no AI os valores correspondem à soma da remuneração de cada empregado presente na relação individualizada extraída das GFIP entregues pela empresa e depois substituidas, enquanto que os levantamentos FOP das NFLD levam em conta os valores presentes no Resumo das Folhas de Pagamento e Livros Diário e Razão.
14. Com relação à NFLD 37.081.306-5 conforme o DAD, Discriminativo Analítico do Débito, e o item 27 do relatório Fiscal, faz parte da NFLD o Levantamento PLR (não declarado em GFIP), mas estes fatos geradores não integram o AI n. 37.078.097-3.
15. Mais uma vez, isso ocorreu em razão de a empresa não ter entregue a folha de pagamento individualizada discriminando todos os segurados que receberam a Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), conforme item 13 do Relatório Fiscal.
16. Sendo assim não foi possível incluir estes valores pagos e não declarados em GFIP no AI 37.078.097-3 (CFL 68), tendo em vista que não havia a relação individualizada dos empregados que receberam a PLR para ser anexada ao AI.
17. Por último, a NFLD 37.081.307-3 inclui o Levantamento DIV (não declarado em GFIP), mas estes fatos geradores não integram o AI n. 37.078.097-3 pelos motivos já citados: a empresa não entregou a folha de pagamento individualizada discriminando todos os segurados que receberam os valores presentes no levantamento DIV.
[...]

Em face do relatório acima reproduzido, a Recorrente apresentou contrarrazões (e-fls. 3078/3082), afirmando, em linhas gerais, a inexistência das irregularidades que fundamentaram o lançamento em apreço, com o consequente cancelamento das NFLD DEBCAD - n. 37.078.105-8, n. 37.078.106-6, n. 37.081.302-2 e n. 37.078.097-3, vinculadas aos processos administrativos fiscais n. 35646.001132/2007-61, n. 35464.001127/2007-58, n. 35464.001128/2007-01 e n. 35464.001126/2007-11, respectivamente.
A instância de piso apreciou os questionamentos da então impugnante, agora Recorrente, inclusive as contrarrazões, e concluiu pela legitimidade do lançamento em apreço, vez que a autoridade lançadora constatou que a Recorrente ao omitir valores de remunerações e de contribuições devidas incorreu em infração à legislação previdenciária.
Todavia, a aplicação da multa em lide refere-se ao P.A 01/11/2003 a 31/05/2006, distribuído por 04 (quatro) NFLD distintas, a saber, NFLD - DEBCAD - n. 37.081.303-0; n. 37.081.306-5; n. 37.081.307-3 e 37.081.308-1, conforme Despacho n. 0066/2007 (e-fls. 3049/3053). 
Dessas, apenas a NFLD - DEBCAD - n. 37.081.306-5 - P.A 02/2004 - vinculada ao processo n. 35464.001137/2007-93 - julgado na sessão de julgamento de 13 de março de 2019, foi distribuído a este Relator, observando-se, entretanto, que os fatos geradores naquele DEBCAD consignados não integraram o lançamento em apreço.
Os demais DEBCAD (37.081.303-0; 37.081.307-3 e 37.081.308-1), que guardam relação com o presente lançamento, não encontram-se sob análise deste Relator.
De se observar também que é informado nos autos que os fatos geradores consignados na NFLD - DEBCAD n. 37.081.307-3 - vinculada ao processo n. 35464.001131/2007-16, julgado na sessão de julgamento de 18/07/2013, oportunidade em que foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos do Acórdão n. 2301-003.650, havendo transitado em julgado na esfera administrativa, conforme consulta ao sistema e-processo - também não integram o presente lançamento.
Conclui-se assim que as NFLD - DEBCAD - n. 37.081.306-5 e NFLD - DEBCAD n. 37.081.307-3 não guardam vinculação com o lançamento em apreço.
Resta, portanto, esclarecer o desfecho das NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0 e n. 37.081.308-1, inclusive quanto aos levantamentos remanescentes que fazem parte do lançamento em litígio, vez que é informado nos autos que os respectivos levantamentos AUT e PRO (não declarados em GFIP) não integram o AI n. 37.078.097-3.
Em consulta ao sistema e-processo, verificou-se que a NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0 é controlada no âmbito do processo n. 35464.001130/2007-71, julgado na sessão de julgamento de 12 de março de 2015, oportunidade em que foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos do Acórdão n. 2302-003.730, havendo transitado em julgado na esfera administrativa. Na referida NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0, constam os Levantamentos AUT, FOP, GFI e PRO. Destes, apenas os levantamentos AUT e PRO não integram o AI n. 37.078.097-3 em apreço, permanecendo os demais.
Por sua vez, em consulta ao sistema e-processo, verificou-se que a NFLD - DEBCAD n. 37.081.308-1 é controlada no âmbito do processo n. 35464.001129/2007-47, julgado na sessão de julgamento de 04 de abril de 2017, oportunidade em que foi negado provimento ao recurso voluntário, nos termos do Acórdão n. 2401-004.725, havendo transitado em julgado na esfera administrativa. Na referida NFLD - DEBCAD n. 37.081.308-1, constam os Levantamentos AUT, FOP, GFI e PRO. Destes, apenas os levantamentos AUT e PRO não integram o AI n. 37.078.097-3 em apreço, permanecendo os demais.
Nessa perspectiva, considerando-se que as circunstâncias fáticas que fundamentam o lançamento consubstanciado no Auto de Infração (AI) - DEBCAD n. 37.078.097-3 - Código de Fundamentação Legal (CFL) 68 (e-fls. 03/11) - encontram-se suficientemente caracterizadas pela autoridade lançadora e devidamente abordadas pela decisão de piso, inclusive no que diz respeito à hipótese de incidência tributária, da qual decorre a sanção em apreço, bem assim a procedência dos lançamentos consubstanciados nas NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0 e n. 37.081.308-1, referentes às obrigações principais, não merece reparo a decisão recorrida, restando caracterizada infração ao art. 32, inciso IV, e § 5°., da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528/97, c/c art. 225, inciso IV e § 4°., do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3048/99.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 3189/3192) e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
  



Processo n° 35464.001126/2007-11 S2-C4T2
Acoérdio n.° 2402-007.066 Fl. 3.229

(e-fls. 558/561) e manteve o langamento lavrado em 26/02/2007 e constituido em 08/03/2007
(e-fls. 542/553), consignado no Auto de Infragdo (Al) - DEBCAD n. 37.078.097-3 - Codigo de
Fundamentagdo Legal (CFL) 68 - valor total de R$ 323.946,00 - P.A 01/11/2003 a 31/05/2006
(e-fls. 03/11) - com fulcro em infragdo ao art. 32, inciso IV, e § 5°., da Lei n. 8.212/91, com a
redacdo dada pela Lei n. 9.528/97, c/c art. 225, inciso IV e § 4°., do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3048/99, conforme discriminado no
Relatodrio Fiscal da Infragdo (e-fl. 8).

Irresignado com o langamento, o sujeito passivo apresentou impugnagao (e-
fls. 558/561) em 19/03/2007, julgada improcedente pela DRJ/SP1, nos termos do Acdrddo n.
16-23.440 (3160/3183), com o entendimento sumarizado na ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: DBRIGACOES ACESSORIAS
Periodn de apurgdo: (17112003 o 31052006
AUTO DE INFRACAD (Al). FORMALIDADES LEGAIS.

O Aulo de Infragio (Al)} encontra-se revestido dos formalidades legais,
tenda sido lavrada de acords com os dispositivos legais e normativos que
discip|:in.1.111 o assunto,

LEGISLAGAD  PREVIDENCIARIA. INFRACAD,  GFIP
APRESENTACAD COM DADOS NAO CORRESPONDENTES AOS
FATOS ﬂ]EPI..M}GRIES DE  TODAS AS ‘GDNTHI:BUI':C'ﬁ
PFREVIDEMCIARIAS,

Apresentar a empresa GFIP com dados ndo comespondentes aos fatos
'g\crﬁlin'mt!- de todas as cm!ri['lu'il;ﬁm pmvi.dm:iﬁriﬂ consham infmi;.iq &
legislagha previdencifria,

INFORMACOES PRESTADAS EM GFIP.

As informages declamdas pela empresa em GFIP - Guia de Recolhimento
do Fonda de Gamastia poe Tempo de Servigo e de Informaples a
Previdéncia Social, sdo wilizadas comoa base de ciloulo das contribuiples
arrecadadas pela Receitn Federal do Brasil, compdem a base de dados para
fing de caleulo & concesslo dos beneficios previdencifirios, & constiluem
termo de confisslo de divida, na hipéiese do nde recolhimento.

e acordn eom p Higlemitica do Manual da GFIPSEFIP, versio £.0,
introduzido peln Instrugiio Mommativa MPS/SRP n* 9, de 24/1 12003, a
retificagio de Guia de Recalhimenio de FGTS e Informaghes 4
Previdéncia Socaal « GFIF disse pela. enlrege de uma nova GFIP, que
informa as retificagdes & serem realizadas ¢ repete as demals informagdes ¢
dados que ndo se deseja retificar. Como a nova GFIP se sobrepde &
anterior, o oentregn de uma nova GFIP apenas com os dados a serem
retificados implica nn exclushio de todos os demals dados ndo retificados.

BOA FE, IRRELEVANCIA NA CONFIGURACAD DA INFRACAD,

A boa-fé é imelevante para a confipuragio da infmgdo ou aplicaclo da
mulia.
L]

};;F.JJE‘IF.J..CJI.EI. .LMPIEE':'.[F![[JIJ.-‘;[:H{ SEM A }_‘DR.RE{;‘AU i].l\.Fﬂl.:r.n\..
il

Para que ocomra 2 relevagie da multa, & necessdrio que o pedi 4-1}:':
multa seja relevada oopma dentro do prazg de delesa, ain ndi
combestodo 2 infragdo, ser o infrator primdrio, tiver o infralor corrigido a
falta & nio liver ocorrido neshuma eircunstineia agravante, sendo estas
exigéncios cumulativas,

MULTA.  ALTERACAD  LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE
BEMIGHA.

A lei aplica-se a fato pretérito quandeo Lhe comine penalidade menas severa
que a prevista ng bei vigente oo tempo da sua prifica

0 cilcule para aplica;% da penalidode mais benéfica ap Contribuinte
deverd ser efetuado po momenla do pagaments, parcelamenlo ou execucio
dis erddilo, compamndo-5¢ o legislagho vipente & época da infrago com os
termos da Lei n® 11.941/2009,

Cientificada do teor do Acoérdao n. 16-23.440 (3160/3183) em 16/07/2010 (e-
fl. 3188), a impugnante, agora Recorrente, interpds Recurso Voluntério (e-fls. 3189/3192) na
data de 13/08/2010, alegando, em linhas gerais, inexisténcia de divergéncias na GFIP;
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Sem contrarrazoes.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O Recurso Voluntario (e-fls. 3189/3192) ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores,
portanto, dele CONHECO.

Inicialmente, para uma melhor contextualizacdo da lide, resgato, em seu
inteiro teor, o Relatorio Fiscal da Infragao (e-fl. 8):

A ermpresa apresentou GFIP com dados ndo ‘correspondentes aos fatos geradores em relacdo as informagbes que
alterem o valor devido para menor entre as competénclas 11/2003 e 05/2006, infrigindo, assim, a Lei n 8.212, de
24.07.91, art. 32, inc. IV & §5°, também acrescentado pela Lei n 9.528, de 10.12.97 combinado com art. 225, TV,
§4° do Regulaments da Previdénda Social - RPS, aprovado pelo Decreto n 3.048, de 06.05.99.
Em todos os meses fiscalizados a empresa entregou UMa ou mais de uma GFIP na versdo 8.0 ou superior com apenas
um oy alguns empregados, esta GFIP excluiu a GFIP anteriormente entregue e que relacionava todos os empregados
a seu servigo.
Ma versao 8.0 ou superior da GFIP havendo a entrega de mais de uma GFIP para o mesmo empregador/contribuinte,
competéncia, codigo de regolhimento, FPAS e tomador de servigo {mesma chave), a GFIP transmitida posteriormente
& considerada como retificadora para a Previdéncia Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida antersormente.
Em anexo ag presente Al constam planilhas relacionando todos os empregados que deveriam estar na GFIP, esta
relagio foi extraida das GFIP que foram entrggues corretamente, mas depols Indevidamente substituidas, Nao
constam a relacdo dos empregados para 05 meses 0472006, 13/2005, 12/2005, 1372004 e 13/2003 porgue nestes
meses nao havia essa informacdo nos sistemas do INSS & a8 empresa ndo entregou a Folha de Pagamenta (FOPAG)
l, reladonando todos os empregados a seu servico de forma individualizada, entregou apenas o resumo da FOPAG de
onde faram extraidos os valores para esses Meses.

ApoOs a apresentacdo da impugnagdo (e-fls. 558/561), a DRJ/SP1 decidiu,
mediante o Despacho n. 0066/2007 (e-fls. 3049/3053) por baixar os autos em diligéncia, pelas
seguintes conclusoes:

[]
DA NECESSIDADE DE DILIGENCIA FISCAL

Considerando que as seguintes NFLD's, lavradas na mesma
agdo fiscal, foram convertidas em diligéncia, e que devem ser
analisadas em conjunto com o presente Auto de Infragdo, visto
que:

* NFLD no 37.081.303-0 - foram constatadas divergéncias de
valores entre estes dois processos: i) Levantamentos AUT e
PRO, classificados como "ndo declarados em GFIP" na NFLD,
ndo foram contemplados no AI nno® 37.078.097-3; ii) diferencas
entre valores lancados no Levantamento FOP da NFLD e
valores de contribuicdo calculados neste Al;

* NFLD n° 37.081.308-1 - foram constatadas divergéncias de
valores entre estes dois processos: i) contribui¢oes de segurados,
lancadas como "ndo declaradas em GFIP" (Levantamentos AUT
e PRO) na NFLD, ndo foram contempladas no AI n°® 37.078.097-
3, ii) diferencgas entre valores lan¢ados no Levantamento FOP
da NFLD e valores de contribuicdo de segurados empregados
neste Al;
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* NFLD n° 37.081.306-5 - ao se analisar o demonstrativo do
calculo da multa deste Auto de Infragdo, verificou-se que os
fatos geradores da NFLD n° 37.081.306-5, classificados como
"ndo declarados em GFIP", ndo integraram este Al;

* NFLD n° 37.081.307-3 - ao se analisar o demonstrativo do
calculo da multa deste Auto de Infracdo, verificou-se que os
fatos geradores da NFLD n° 37.081.307-3, classificados como
"ndo declarados em GFIP", ndo integraram este Al;

Deste modo, é necessario converter os autos em diligéncia, a fim
de que o Auditor Fiscal Autuante pronuncie-se sobre as
divergéncias apontadas.

Deve ser juntada ao processo manifestagdo conclusiva pela
modificagcdo ou ndo da multa langada e, no caso de necessidade
de alteragdo, elaborar planilha demonstrativa.

[]

A diligéncia solicitada pela DRJ/SP1 foi atendida pela autoridade langadora e
consolidada no Relatério de Encerramento de Diligéncia (e-fls. 3064/3066), transcrito no
essencial:

[]

1. Trata-se de Auto de Infra¢do (Al), DEBCAD 37.078.097-3,
Codigo de Fundamentacdo Legal - CFL 68 lavrado pelos
motivos presentes no relatorio fiscal de fls. 08.

2. De acordo com o despacho de folhas 3.049 a 3052 houve a
necessidade de diligéncia fiscal pelos seguintes motivos:

[]

3. Todas essas divergéncias ocorreram porque a empresa em
todos os meses entregava varias GFIP, inicialmente entregava
uma GFIP que deveria conter todos os empregados, mas depois
entregava uma GFIP com apenas um ou alguns empregados. 4.
Com a implementacdo da GFIP versdo 8.0 ou posterior havendo
a entrega de mais de wuma GFIP para o mesmo
empregador/contribuinte, competéncia, codigo de recolhimento,
FPAS e tomador de servico (mesma chave), a GFIP transmitida
posteriormente ¢é considerada como retificadora para a
Previdéncia Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida
anteriormente.

5. Durante a fiscalizacdo a empresa ndo entregou a folha de
pagamento individualizada discriminando todos os seguradOs
empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram
servico.

6. Foi anexado ao Al 37.078.097-3 planilhas contendo os
empregados que deveriam estar na GFIP. Esta relagdo foi
extraida das GFIP primeiramente entregues, mas depois
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indevidamente substituidas, sendo que estas GFIP deveriam
conter todos os empregados da empresa.

7. Para a elabora¢do do Al 37.078.097-3 foram levados em
conta apenas os valores em que havia esta relagdo
individualizada nos meses em que esta existia. Ja para os
levantamentos das NFLD levaram-se em conta os valores
presentes no Resumo das Folhas de Pagamento e Livros Didrio e
Razdo.

8. Assim, as divergéncias ocorreram porque os levantamentos da
NFLD foram feitos corretamente e representam os valores
presentes nestes documentos entregues pela empresa, sendo estes
valores maiores que os presentes no Al porque o Auto de
Infragdo 37.078.097-3 representa apenas a somatoria da relagdo
individualizada dos empregados das primeiras GFIP entregues,
sendo que nestas GFIP provavelmente estavam faltando alguns
empregados ou alguns estavam declarados com valor menor que
o da Folha de Pagamento.

9. Mesmo se fosse incluir todos estes valores que estido
presentes nas NFLD e ndo constam no Al 37.078.097-3 porque
ndo havia a relacio individualizada dos segurados ndo
ocorreria diferenca em relacdo a multa total do Al tendo em
vista que ela foi aplicada pelo valor limite em razdo do niimero
dos segurados para todas as competéncias.

10. Especificamente em relagdo as NFLD 37.081.303-0 e
37.081.308- 1, fazem parte das NFLD os levantamentos AUT e
PRO (ndo declarados em GFIP), mas estes fatos geradores ndo
integram o Al n. 37.078.097-3.

11. Conforme ja mencionado, isso ocorreu em razdo de a
empresa ndo ter entregue a folha de pagamento individualizada
discriminando todos os segurados empregados e contribuintes
individuais que lhe prestaram servigo.

12. Sendo assim ndo foi possivel incluir estes valores pagos e
ndo declarados em GFIP no Al 37.078.097-3 (CFL 68), tendo
em vista que ndo havia a relagdo individualizada dos
contribuintes individuais para ser anexada ao Al

13. Também a divergéncia dos valores presentes nos
Levantamentos FOP destas NFLD, com os valores de
contribui¢do de empresa e RAT do Al n. 37.078.097-3, ocorreu
porque no Al os valores correspondem a soma da remuneragdo
de cada empregado presente na relagdo individualizada extraida
das GFIP entregues pela empresa e depois substituidas,
enquanto que os levantamentos FOP das NFLD levam em conta
os valores presentes no Resumo das Folhas de Pagamento e
Livros Didrio e Razdo.

14. Com relagdo a NFLD 37.081.306-5 conforme o DAD,
Discriminativo Analitico do Débito, e o item 27 do relatorio
Fiscal, faz parte da NFLD o Levantamento PLR (ndo declarado
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em GFIP), mas estes fatos geradores ndo integram o Al n.
37.078.097-3.

15. Mais uma vez, isso ocorreu em razdo de a empresa nao ter
entregue a folha de pagamento individualizada discriminando
todos os segurados que receberam a Participag¢do nos Lucros ou
Resultados (PLR), conforme item 13 do Relatorio Fiscal.

16. Sendo assim ndo foi possivel incluir estes valores pagos e
ndo declarados em GFIP no Al 37.078.097-3 (CFL 68), tendo
em vista que ndo havia a relagdo individualizada dos
empregados que receberam a PLR para ser anexada ao AL

17. Por ultimo, a NFLD 37.081.307-3 inclui o Levantamento
DIV (ndo declarado em GFIP), mas estes fatos geradores ndo
integram o Al n. 37.078.097-3 pelos motivos ja citados: a
empresa ndo entregou a folha de pagamento individualizada
discriminando todos os segurados que receberam os valores
presentes no levantamento DIV.

[--]

Em face do relatdorio acima reproduzido, a Recorrente apresentou
contrarrazdes (e-fls. 3078/3082), afirmando, em linhas gerais, a inexisténcia das irregularidades
que fundamentaram o langcamento em apreco, com o consequente cancelamento das NFLD
DEBCAD - n. 37.078.105-8, n. 37.078.106-6, n. 37.081.302-2 e n. 37.078.097-3, vinculadas
aos processos administrativos fiscais n. 35646.001132/2007-61, n. 35464.001127/2007-58, n.
35464.001128/2007-01 e n. 35464.001126/2007-11, respectivamente.

A instancia de piso apreciou os questionamentos da entdo impugnante, agora
Recorrente, inclusive as contrarrazdes, € concluiu pela legitimidade do langamento em aprego,
vez que a autoridade langadora constatou que a Recorrente ao omitir valores de remuneragdes e
de contribui¢des devidas incorreu em infragdo a legislagdo previdenciaria.

Todavia, a aplicacdo da multa em lide refere-se ao P.A 01/11/2003 a
31/05/2006, distribuido por 04 (quatro) NFLD distintas, a saber, NFLD - DEBCAD - n.
37.081.303-0; n. 37.081.306-5; n. 37.081.307-3 e 37.081.308-1, conforme Despacho n.
0066/2007 (e-fls. 3049/3053).

Dessas, apenas a NFLD - DEBCAD - n. 37.081.306-5 - P.A 02/2004 -
vinculada ao processo n. 35464.001137/2007-93 - julgado na sessdo de julgamento de 13 de
margo de 2019, foi distribuido a este Relator, observando-se, entretanto, que os fatos geradores
naquele DEBCAD consignados ndo integraram o lancamento em apreco.

Os demais DEBCAD (37.081.303-0; 37.081.307-3 e 37.081.308-1), que
guardam relagao com o presente langamento, ndo encontram-se sob analise deste Relator.

De se observar também que ¢ informado nos autos que os fatos geradores
consignados na NFLD - DEBCAD n. 37.081.307-3 - vinculada ao processo n.
35464.001131/2007-16, julgado na sessdo de julgamento de 18/07/2013, oportunidade em que
foi negado provimento ao recurso voluntdrio, nos termos do Acérdiao n. 2301-003.650,
havendo transitado em julgado na esfera administrativa, conforme consulta ao sistema e-
processo - também nao integram o presente lancamento.
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Conclui-se assim que as NFLD - DEBCAD - n. 37.081.306-5 ¢ NFLD -
DEBCAD n. 37.081.307-3 nao guardam vinculagao com o langamento em apreco.

Resta, portanto, esclarecer o desfecho das NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0
e n. 37.081.308-1, inclusive quanto aos levantamentos remanescentes que fazem parte do
lancamento em litigio, vez que ¢ informado nos autos que os respectivos levantamentos AUT e
PRO (nao declarados em GFIP) ndo integram o Al n. 37.078.097-3.

Em consulta ao sistema e-processo, verificou-se que a NFLD - DEBCAD n.
37.081.303-0 ¢ controlada no a&mbito do processo n. 35464.001130/2007-71, julgado na sessao
de julgamento de 12 de margo de 2015, oportunidade em que foi negado provimento ao recurso
voluntario, nos termos do Acérdao n. 2302-003.730, havendo transitado em julgado na esfera
administrativa. Na referida NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0, constam os Levantamentos
AUT, FOP, GFI e PRO. Destes, apenas os levantamentos AUT e PRO ndo integram o Al n.
37.078.097-3 em aprego, permanecendo os demais.

Por sua vez, em consulta ao sistema e-processo, verificou-se que a NFLD -
DEBCAD n. 37.081.308-1 ¢ controlada no ambito do processo n. 35464.001129/2007-47,
julgado na sessdo de julgamento de 04 de abril de 2017, oportunidade em que foi negado
provimento ao recurso voluntario, nos termos do Acdérdiao n. 2401-004.725, havendo
transitado em julgado na esfera administrativa. Na referida NFLD - DEBCAD n. 37.081.308-1,
constam os Levantamentos AUT, FOP, GFI e PRO. Destes, apenas os levantamentos AUT e
PRO nio integram o Al n. 37.078.097-3 em apreco, permanecendo os demais.

Nessa perspectiva, considerando-se que as circunstancias faticas que
fundamentam o lancamento consubstanciado no Auto de Infracdo (AI) - DEBCAD n.
37.078.097-3 - Cdédigo de Fundamentagao Legal (CFL) 68 (e-fls. 03/11) - encontram-se
suficientemente caracterizadas pela autoridade lancadora e devidamente abordadas pela
decisdo de piso, inclusive no que diz respeito a hipétese de incidéncia tributaria, da qual
decorre a sangdo em apreco, bem assim a procedéncia dos langamentos consubstanciados nas
NFLD - DEBCAD n. 37.081.303-0 e n. 37.081.308-1, referentes as obriga¢des principais, ndo
merece reparo a decisdo recorrida, restando caracterizada infragao ao art. 32, inciso IV, e § 5°.,
da Lei n. 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n. 9.528/97, c/c art. 225, inciso IV e § 4°., do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3048/99.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 3189/3192) e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



